
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Av. do Contorno, 8121 - Bairro Cidade Jardim, , Belo Horizonte/MG, CEP 30110-051

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - hƩp://www.ibama.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02015.003264/2022-03

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de  equipamentos de ar-condicionado para a Superintendência Estadual do IBAMA em Belo Horizonte.

Item Descrição QuanƟdade CATMAT Valor unitário Total do item

1

Aparelho Ar Condicionado Capacidade Refrigeração: 12.000 BTU'S, Tensão: 220 V,
Tipo: Split Hi Wall
CaracterísƟca Adicionais : Controle Remoto sem fio, INVERTER
Selo Procel "A"

10 458218 R$ 2.669,95 R$ 26.699,50

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão da nota de empenho, na forma do arƟgo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo esƟmado total da contratação é de R$ 26.699,50 (vinte e seis mil seiscentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos), conforme
custos unitários apostos na tabela acima

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição pretendida visa subsƟtuir os anƟgos aparelhos de ar-condicionado (modelo janela) existentes na Sede da Estadual do IBAMA em
Belo Horizonte.

2.2. O   Decreto nº  10.779,  de  25  de agosto  de  2021  estabelece  medidas  para  a  redução  do  consumo de energia  elétrica  no  âmbito  da
administração pública federal.

2.3. O Anexo do aludido decreto traz recomendações para o uso eficiente da energia elétrica na a administração pública federal:

1. Da uƟlização de aparelhos de ar-condicionado:

1.1. Desligar o aparelho de ar-condicionado quando o ambiente esƟver desocupado;

1.2. UƟlizar apenas venƟlação natural nos dias com temperaturas amenas;

1.3. Limitar o resfriamento a 24°C e o aquecimento a 20°C;

1.4. Manter as portas e as janelas fechadas quando o aparelho de ar-condicionado esƟver ligado;

1.4.1. Nos termos das normas regulatórias:

1.4.1.1. Manter os filtros e os dutos dos aparelhos de ar-condicionado limpos;

1.4.1.2. GaranƟr a circulação, a renovação e a qualidade do ar interno;

1.4.1.3. Instalar sistemas de renovação do ar nos sistemas de ar-condicionado que não o possuam, tais como como aparelhos de janela, splits,mulƟ-splitse
fluxo de gás refrigerante variável;

2.4. É cediço que os ares-condicionados modelo de janela, consomem mais energia elétrica devido à sua caracterísƟca construƟva e trepidação.
Doutro lado, os aparelhos de ar-condicionado com a tecnologia inverter consomem de 40 a 70 por cento menos energia segundo dados do Programa
Nacional de Conservação de Energia Elétrica - (link)

2.5. Assim, jusƟfica-se a contratação visando atender o decreto presidencial.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução consiste na aquisição de aparelhos ar condicionado, visando a subsƟtuição dos equipamentos considerados anƟeconômicos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

Os produtos deverão conter selo de eficiência energéƟca Procel "A"

4.2. Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garanƟa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo jusƟficadas

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. Os bens deverão ser entregues  no seguinte endereço:

5.1.1. Avenida do Contorno nº 8121, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte - MG ,CEP: 30110-051, aos cuidados da Divisão de Administração e
Finanças - DIAFI

5.1.2. O prazo para entrega dos aparelhos é de 30 (trinta dias) a contar do envio da nota de empenho ao fornecedor.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da aquisição,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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5.3. Os bens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser subsƟtuídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da noƟficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definiƟvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade dos
itens e consequente aceitação.

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definiƟvo no dia do esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório  ou definiƟvo dos itens não exclui  a  responsabilidade da contratada  pelos  prejuízos  resultantes da  incorreta
execução da aquisição.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

6.1. O prazo de garanƟa contratual dos bens, complementar à garanƟa legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a parƟr do primeiro dia úƟl subsequente à data do recebimento definiƟvo do objeto.,

6.2. A garanƟa será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante.

6.3. A garanƟa abrange a realização da manutenção correƟva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência
técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

6.4. Entende-se por manutenção correƟva aquela desƟnada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subsƟtuição de
peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garanƟa deverão ser subsƟtuídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças uƟlizadas na fabricação do equipamento.

6.6. Uma vez noƟficado, o Contratado realizará a reparação ou subsƟtuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco)
dias  úteis,  contados  a  parƟr  da  data  de  reƟrada  do  equipamento  das  dependências  da  Administração pelo  Contratado  ou pela  assistência  técnica
autorizada.

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e jusƟficada do Contratado, aceita pelo Contratante.

6.8. Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento  equivalente,  de  especificação  igual  ou  superior  ao
anteriormente fornecido, para uƟlização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garanƟr a conƟnuidade dos trabalhos administraƟvos durante
a execução dos reparos.

6.9. Decorrido o prazo para reparos e subsƟtuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de jusƟficaƟvas pelo
Contratado,  fica  o  Contratante  autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  subsƟtuição  do  bem  ou  de  seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respecƟvos, sem que tal fato acarrete a perda da garanƟa dos equipamentos.

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garanƟa será de responsabilidade do Contratado.

6.11. A garanƟa legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permiƟndo eventual
aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaƟcamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples aposƟla (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos  respecƟvos  subsƟtutos  (Lei  nº
14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O  fiscal  do contrato  anotará  em registro  próprio  todas as  ocorrências  relacionadas  à  execução do contrato,  determinando  o  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores,  em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,  a  situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1.     A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não  transferirá  à  Administração  a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir  tal  formalidade,
admiƟndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).7.8.    

7.8. O órgão ou enƟdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN
5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a CerƟdão NegaƟva de Débito (CND) relaƟva a Créditos Tributários Federais e à Dívida AƟva da União, o CerƟficado de
Regularidade do FGTS (CRF) e a CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na
hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 , que culminará com a seleção da proposta de menor preço item . 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no
Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação
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Direta.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

                          Gestão/Unidade: 193111/19211

                          Fonte: 150

                          Programa de Trabalho: 18.122.2124.2000.0000

                          Elemento de Despesa: 449052-12

                          PI:  200007

(assinado eletronicamente)
GUSTAVO SOUZA MARQUES DA SILVA

ELIC/MG

Aprovo o Termo de Referência tendo em vista a necessidade da contratação e a conformidade das condições nele estabelecidas, no sentido de promover a
manutenção das atividades essenciais do IBAMA/MG

(assinado eletronicamente)
PEDRO PAULO RIBEIRO MENDES DE ASSIS FONSECA

Superintendente do IBAMA no Estado de Minas Gerais
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